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COMPETÊNCIAS/ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS 

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no artigo 2° da Lei 

12.378, de 31 de dezembro de 2010. 

 

Certificamos, para fins de cadastro técnico, para fins de planos e estudos da área ambiental, que a 

profissional acima identificada, está habilitada a desenvolver: 

 

- Art. 2o  As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em:  

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;  

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;  

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;  

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria;  

V - direção de obras e de serviço técnico;  

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem;  

VII - desempenho de cargo e função técnica;  

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;  



 
  

  
 

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de 

qualidade;  

X - elaboração de orçamento;  

XI - produção e divulgação técnica especializada; e  

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico.  

Parágrafo único.  As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes campos de 

atuação no setor: 

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;   

II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos de ambientes;  

III - da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e 

abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, 

dentro de várias escalas, inclusive a territorial;  

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, 

monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, 

reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e 

cidades;  

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no 

espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, 

saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, 

acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, 

desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de 

cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e 

regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais;  

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a 

realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, leitura, 

interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto;  

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, 

patologias e recuperações;  

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e 

aplicação tecnológica de estruturas;  

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e urbanismo;  
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X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, 

acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços;   

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, Licenciamento 

Ambiental, Utilização Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável.  

 

OBSERVAÇÕES 

1 – Este Cadastro Técnico Municipal é intransferível. 

2 – As competências/atribuições técnicas dos profissionais cadastrados são definidas pelos 

Conselho de Classe Profissional, conforme regulamentação específica, e deverão estar de acordo 

com a Declaração emitida pelo respectivo Conselho. 

3 – Os responsáveis técnicos que prestarem declarações falsas, omitirem informações relevantes 

ou em desacordo com a legislação vigente terão seus cadastros suspensos pelo Órgão Municipal 

competente, com o prazo de acordo com legislação específica.  

4 – Este cadastro não exime os profissionais de estarem regularmente registrados no Cadastro 

Técnico Federal de que trata a Resolução Nº 01, de 13 de julho de 1988, do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente.  

5 – Este Cadastro Técnico tem VALIDADE enquanto o profissional técnico estiver habilitado para 

exercer as competências e atribuições técnicas indicadas. Qualquer alteração dos dados 

apresentados invalida este Cadastro Técnico até que seja realizada a alteração na Coordenadoria de 

Licenciamento Ambiental – COLAMB.  

Lei Federal Nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998: 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 

procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 

enganoso, inclusive por omissão: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela 

Lei nº 11.284, de 2006). 

Decreto Federal Nº 6514, de 22 de julho de 2008: 

“Art. 82.  Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 

parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no 

licenciamento, na concessão florestal ou em qualquer outro procedimento administrativo 

ambiental: Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82

